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POLITICA 
o falar, ontem, perante a Sub­
comissão de Princípios Gerais 
da Ordem Económica da Cons­

tituinte, o presidente da Federa-
fção das Indústrias do Estado de 
São Paulo — Fiesp —, Mário Ama-
to, fez uma veemente defesa da 
propriedade e da empresa priva­
das, pediu garantias legais contra 
os abusos do poder económico, e, 
sobretudo, liberdade às empresas 
para o jogo do mercado. 

Ao final, ele enumerou uma sé­
rie de "princípios desejáveis" a se­
rem consignados na nova Carta: 
"Caberá preferencialmente à em­
presa privada a exploração das ati-
vidades económicas. Em caráter 
excepcional poderá o Estado de­
sempenhar atividade económica, 
autorizado por lei especial. Deve 
ser livre a associação de capitais e 
pessoas para a exploração da ativi­
dade económica. Deve ser garanti­
da a liberdade de concorrência, 
bem como a igualdade entre as em­
presas. A propriedade deverá ter 
função social. O direito de proprie­
dade deve ser garantido. Não po­
derá haver expropriação, salvo em 
casos definidos previamente em 

> lei, de necessidade ou utilidade 
pública ou de interesse social, me­
diante prévia e justa indenização 
em dinheiro. Ao Estado não será 
permitida a intervenção no proces­
so económico que resulte em limi­
tação à rentabilidade da empresa 
privada, dificuldade para seu de­
senvolvimento tecnológico ou res­
trição à sua livre gestão. Ao traba­
lhador deverão ser asseguradas 
condições de trabalho e de vida 
compatíveis com a dignidade hu­

mana" 
Críticas 

Amato criticou "o emaranhado 
de leis, decretos, portarias, regula­
mentos, instruções normativas, 
atos declaratórios e até normas em 
branco", que segundo ele criam 
uma verdadeira "gaiola de ferro de 
submissão à tecnoburocracia esta­
tal". E nos casos possíveis de pre-

• sença estatal no setor produtivo, 
essa presença deve ser necessaria­
mente demonstrada ao Congresso 

' Nacional como sendo indispensá-
: vel ao bem comum. 

Amato defendeu ainda o capi-
I talismo "como sistema extraordi-
í nariamente persistente, tenaz e di­
nâmico, amoldando-se às mais di­
ferentes circunstâncias, inclusive 

• atendendo melhor que nenhum ou­
tro às necessidades sociais". Neste 

; ponto, ele foi interpelado pelo de-
putado Wladimir Palmeira, que 
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livre iniciativa 
na Subcomissão 

da Ordem Económica. 
O presidente da Fiesp fez o 

principal depoimento na Constituinte, 
ontem, num dia de pouco 

trabalho devido à repercussão da 
saída de Funaro do Ministério. 

queria saber se essa afirmação 
"funcionaria comparando a situ-
ção social de Cuba com a do Bra­
sil". Amato afirmou que 95% dos 
operários das empresas paulistas 
vivem melhor que os trabalhado­
res cubanos. 

Sistema financeiro 
Em outra subcomissão, a do 

Sistema Financeiro, depuseram os 
presidentes do Banco do Brasil, 
Camilo Calazans, da Caixa Econó­
mica Federal, Marcos Freire, e do 
Banco Nacional de Crédito Coope­
rativo, Djandir Dal Pasquale. E to­
dos os três enfatizaram a possibili­
dade de convivência equilibrada 
entre os organismos oficiais e pri­
vados de crédito, cabendo aos pri­
meiros ação específica de indução 
ao desenvolvimento. 

Camilo Calazans defendeu que 
a nova Constituição restabeleça o 
poder de o Congresso legislar so­
bre matéria financeira. Isso por­
que, hoje, existem muitos órgãos 
normativos com poder de interven-
ção no setor, baixando regras con-

flitantes e impedindo um funciona­
mento harmónico do sistema. 

E criticou o excessivo poder do 
Conselho Monetário Nacional so­
bre o setor porque, "numa só reu­
nião, legisla sobre o setor financei­
ro mais do que o Congresso Nacio­
nal em um ano todo". 

Afirmou ainda que "se o desen­
volvimento brasileiro está direta-
mente atrelado ao investimento 
público, é imprescindível que a 
mobilização de recursos corres­
pondentes seja realizada por insti­
tuições financeiras oficiais..., já 
que os bancos privados estão volta­
dos primordialmente para o lucro 
empresarial". 

Defendeu também que o Banco 
do Brasil deve atuar em todas as 
áreas do sistema financeiro — o 
que vinha sendo impedido pelo go­
verno — como forma de garantir 
lucros que compensem a sua atua-
ção social e deficitária em deter­
minados segmentos da economia e 
em regiões mais Drobres. 

Juros 
Catazam criticou ainda o nú­

mero excessivo de agências priva­
das em centros urbanos, disputan­
do acirradamente a captação de re­
cursos, encarecendo-os, elevando 
as taxas de juros e comprometendo 
a capacidade produtiva da indús­
tria e da agricultura. E lembrou da 
"presença importante" do estado 
na área financeira em economias 
desenvolvidas como a da França, 
Espanha, Itália e outros países. 

Já o relator da Subcomissão de 
Finanças, deputado Fernando Gas-
parian, anunciou que incluirá em 
seu parecer proposta identifican­
do como "crime de usura" a co­
brança de juros reais acima de 12% 
pelas entidades financeiras. Disse 
que defenderá a volta desse princí­
pio ao texto constitucional por re­
conhecer as dificuldades em tabe­
lar os juros bancários. 

Justiça Mil i tar 
O presidente do Superior Tri­

bunal Militar, tenete-brigadeiro 
António Geraldo Peixoto, criticou, 
por sua vez, os que estão pedindo 
"a mudança drástica da Justiça Mi­
litar ou mesmo sua extinção". Afir­
mou que essa é "a voz mais corren­
te, por não ser de especialistas e 
sim daqueles que não se conforma­
ram com o regime anterior, dito 
militar". 

Para Peixoto, a Justiça Militar 
deve continuar sendo o foro res­
ponsável pelo julgamento de mili­
tares, nos crimes militares, e de 
civis, nos casos expressos em lei, 
"para repressão de crimes contra a 
segurança nacional ou as institui­
ções militares". 

Defendeu também, rebatendo 
as argumentações da OAB já leva­
das à Subcomissão de Defesa do 
Estado, a manutenção da Lei de 
Segurança Nacional, considerada 
por ele muito branda. "É melhor 
que ela exista e não seja usada que 
o contrário, pois de repente o Pais 
pode sair desta paz." 

Funaro 
Apenas algumas subcomissões 

trabalharam no dia de ontem, em 
função da demissão do ministro da 
Fazenda, Dílson Funaro, assunto 
que mobilizou as atenções da Cons­
tituinte e prejudicou a toamda de 
depoimentos e a realização de reu­
niões. O presidente do Banco Cen­
tral, Francisco Gros, foi um dos 
que faltaram. Ele iria falar na Sub­
comissão do Sistema Financeiro, 
mas mandou avisar que não pode­
ria por causa da demissão de Funa­
ro. O mesmo ocorreu com o presi­
dente da Federação Brasileira dos 
Bancos, António de Pádua Rocha 
Diniz. 


